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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 634, de 2008
Mensagem nº 50/2009, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 20 de maio de 2009

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do art. 28, § 1º, combinado com o art. 47, IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 634, de 2008, aprovado por essa ilustre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.304.

A propositura, de iniciativa parlamentar, tem por finalidade alterar a Lei nº 10.876, de 10 de setembro de 2001, que dispõe sobre a execução do Hino Nacional Brasileiro em todos os eventos esportivos realizados no Estado.

Sem embargo dos louváveis propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me injungido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

Prescreve o artigo 13, § 1º, da Constituição Federal, que o Hino Nacional é um dos símbolos da República Federativa do Brasil. A matéria versada no projeto encontra-se no âmbito de competência da União, que já editou norma jurídica a respeito, a Lei federal nº 5.700, de 1º de setembro de 1971, recepcionada pela ordem constitucional vigente. 

Referido diploma disciplina a forma e a apresentação dos Símbolos Nacionais, e estabelece as duas hipóteses em que o Hino Nacional será executado obrigatoriamente, quais sejam: I – em continência à Bandeira Nacional e ao Presidente da República, ao Congresso Nacional e ao Supremo Tribunal Federal, quando incorporados; e nos demais casos, quando expressamente determinado pelos regulamentos de continência ou cerimônias de cortesia internacional; II – em escolas públicas ou particulares, na ocasião do hasteamento solene da Bandeira Nacional, durante o ano letivo, pelo menos uma vez por semana (artigo 25, I e II). 

Citada lei também dispõe sobre a execução facultativa do Hino Nacional, que ocorrerá na abertura de sessões cívicas, nas cerimônias religiosas a que se associe sentido patriótico, no início ou no encerramento das transmissões diárias das emissoras de rádio e televisão, bem assim para exprimir regozijo público em ocasiões festivas (artigo 25, §3º).

Ao determinar que o Hino Nacional seja obrigatoriamente executado sempre que, no território estadual, venha a ocorrer evento esportivo com público igual ou superior a 5.000 (cinco mil) espectadores, o projeto incide em insuperável vício de inconstitucionalidade.

Com efeito, não cabe à lei estadual fixar em que circunstâncias a execução do hino pátrio deve ser obrigatória nem derrogar a possibilidade de ele ser executado de modo facultativo nas ocasiões festivas, como é o caso dos eventos esportivos. No sistema federativo brasileiro, essa disciplina é própria da legislação federal.

Aos Estados-membros, compete, de acordo com o artigo 13, § 2º, da Constituição Federal, dispor sobre seus próprios símbolos (artigo 13, § 2º, da Constituição Federal).

Em face do vício de inconstitucionalidade que tisna a regra contida no artigo 1º da propositura, os demais dispositivos (artigos 2º ao 5º), em virtude de seu caráter acessório, também revelam-se inconstitucionais.

Com efeito, no Supremo Tribunal Federal é pacífico o entendimento de que a nulidade parcial implica na nulidade total, quando em conseqüência da declaração de inconstitucionalidade da norma se reconheça que as restantes deixam de ter qualquer significado autônomo (ADI 1144/RS, ADI 3255/PA, ADI-ED 2982/CE e ADI 2815/SC).

Não bastasse a inconstitucionalidade por arrastamento, merece destaque que outro vício recai sobre o projeto, pois, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, o exame da conveniência e da oportunidade do exercício da função regulamentar insere-se no campo das competências discricionárias afeto com exclusividade ao Poder Executivo, o que obsta o estabelecimento heterônomo de restrições à função regulamentar, como a articulada na proposição ora vetada.

Assim, o fato de um Poder obrigar outro a exercer a sua atividade, com a fixação de prazo para tanto e a instituição do dever de identificar o órgão responsável pela fiel execução da lei, viola o princípio constitucional da separação dos Poderes, insculpido nos artigos 2º da Constituição Federal e 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Esse é entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria exposta, como se verifica de excerto de voto proferido pelo Eminente Ministro relator, Eros Grau, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.394/AM: “Observe-se, ainda, que, algumas vezes, rebarbativamente (art. 84, IV), determinadas leis conferem ao Executivo autorização para a expedição de regulamento tendo em vista sua fiel execução; essa autorização apenas não será rebarbativa se, mais do que autorização, impuser ao Executivo o dever de regulamentar. No caso, no entanto, o preceito legal marca prazo para que o Executivo exerça função regulamentar de sua atribuição, o que ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o princípio da interdependência e harmonia entre os poderes. A determinação de prazo para que o Chefe do Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, sem que expressiva de dever de regulamentar, tenho-a por inconstitucional”.

Por fim, não posso deixar de assinalar que o projeto, tal como aprovado, prevê o pagamento de multa de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, em caso de descumprimento da norma. A multa será aplicada em dobro, em caso de reincidência. 

A fiscalização do cumprimento desse comando normativo demandará providências atinentes à verificação numérica do público presente em estádios, ginásios e congêneres, exigindo nos portões de acesso aos eventos catracas aferidas e aprovadas pelos órgãos competentes.  Para tanto, serão exigíveis recursos humanos e operacionais bastantes que deverão estar permanentemente destinados à fiscalização, ainda que não haja número minimo exigido de espectadores. 

Tal circunstância acaba por impedir que o projeto aprovado alcance a sua plena eficácia, o que recomenda a sua rejeição. 

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 634, de 2008, restituo a matéria ao reexame dessa altiva Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

